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ACÓRDÃO Nº 9370/2012 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 004.627/2012-1.  

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial.  
3. Responsável: Maria Aparecida da Silva Ribeiro (CPF nº 127.308.313-04). 

4. Entidade: Município de Vargem Grande/MA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.  

7. Unidade Técnica: Secex/MA. 
8. Advogados constituídos nos autos: não há. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada contas especial instaurada em razão da 

não devolução de recursos transferidos indevidamente ao Município de Vargem Grande/MA, no 
exercício de 2007, na modalidade fundo a fundo, à conta da execução dos Programas de Proteção 

Social Básica e Proteção Social Especial, ambos voltados ao Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil – PETI,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

em: 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c” 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei nº 8.443/1992, julgar irregulares as presentes contas e condenar a Sra. Maria Aparecida da 
Silva Ribeiro ao pagamento da importância de R$ 24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), 
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até 

a efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de 
Assistência Social, nos termos do art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU;  

9.2. aplicar à Sra. Maria Aparecida da Silva Ribeiro a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 
da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.3. caso solicitado, autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas 

mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento 
Interno deste Tribunal, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada parcela, 

atualizada monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;  
9.3.1. alertar à responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 

importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento 
Interno deste Tribunal; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.5. enviar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto que o fundamentam, à 

Procuradoria da República do Estado do Maranhão, nos termos do art. 209, § 7º, do Regimento 
Interno deste Tribunal, para adoção das providências que julgar cab íveis; 

9.6. dar ciência da presente deliberação, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam, 

ao Fundo Nacional de Assistência Social, para ciência e adoção das providências cabíveis no que 
tange à apuração de outros casos similares aos relatados nestes autos e, se for o caso, à instauração de 

tomada de contas especial para ressarcimento aos cofres públicos dos recursos repassados 
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indevidamente, devendo avaliar, na ocasião, a responsabilização dos agentes p úblicos que deram 

causa dos repasses indevidos. 
 
10. Ata n° 45/2012 – 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 10/12/2012 – Extraordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9370-45/12-2. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator), Raimundo 
Carreiro e José Jorge. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.  
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 

na Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Subprocuradora-Geral 
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